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RESUMO 
 
A pesquisa aborda a adoção de crianças e adolescentes por famílias poliafetivas como 
garantia do direito à convivência familiar ao realizar estudo de casos do período 2011-
2023, no Supremo Tribunal Federal, no Superior Tribunal de Justiça, e nos Tribunais 
de Justiça dos Estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná. O 
objetivo geral consistiu em compreender o reconhecimento do direito à adoção por 
famílias poliafetivas como dimensão de garantia do direito fundamental à convivência 
familiar de crianças e adolescentes no marco jurídico da teoria da proteção integral. 
Com essa finalidade, os objetivos específicos são: analisar o direito à convivência 
familiar de crianças e adolescentes e a colocação em família substituta por meio da 
adoção no marco jurídico da teoria da proteção integral; estudar o reconhecimento 
das famílias poliafetivas; analisar o reconhecimento do direito à adoção por famílias 
poliafetivas na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de 
Justiça, Poder Judiciário dos Estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do 
Paraná, no período 2011-2023. O problema que orientou a pesquisa foi: considerando 
a teoria da proteção integral e o conceito de família plural, quais foram os fundamentos 
trazidos pelos tribunais dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, 
no período de 2011-2023, para o reconhecimento da adoção por famílias poliafetivas 
na garantia do direito fundamental de convivência familiar de crianças e adolescentes? 
A hipótese inicial foi de que o Direito da Criança e do Adolescente, por meio dos 
princípios fundamentais do interesse superior da criança e do adolescente e da 
prioridade absoluta, repercutem na garantia da ampliação do espectro de proteção do 
direito à convivência familiar. O reconhecimento das uniões homoafetivas, da adoção 
conjunta por família homoafetiva e da multiparentalidade reforçam a garantia de 
direitos fundamentais de crianças e adolescentes e seus fundamentos podem ser 
utilizados no reconhecimento do direito de ação por famílias poliafetivas. O método de 
abordagem foi dedutivo e o método de procedimento monográfico com técnicas de 
pesquisa bibliográfica e documental. O direito à convivência familiar de crianças e 
adolescentes é um direito fundamental, razão pela qual se deve buscar ferramentas 
como garantia desse direito, em busca de ampliar as possibilidades de adoção. 
 
Palavras-chave: Adoção. Adolescente. Convivência familiar. Criança. Família 
poliafetiva.  



 

 

ABSTRACT 
 

The research addresses the adoption of children and adolescents by polyaffective 
families as a guarantee of the right to family life: case studies in the period 2011-2023, 
at the Federal Supreme Court, Superior Court of Justice, Courts of Justice of the States 
of Rio Grande do Sul, Santa Catarina and Paraná. The general objective was to 
understand the recognition of the right to adoption by poly-affective families as a 
dimension of guaranteeing the fundamental right to family life for children and 
adolescents within the legal framework of the theory of integral protection. The general 
objective was to understand the recognition of the right to adoption by poly-affective 
families as a dimension of guaranteeing the fundamental right to family life for children 
and adolescents within the legal framework of the theory of integral protection. To this 
end, the specific objectives are: to analyze the right to family life of children and 
adolescents and placement in a substitute family through the adoption of the integral 
protection theory within the legal framework; to analyze the recognition of poly-affective 
families; research the recognition of the right to adoption by poly-affective families in 
the jurisprudence of the Federal Supreme Court, Superior Court of Justice, Judiciary 
of Rio Grande do Sul, Santa Catarina and Paraná, in the period 2011-2023. The 
problem that guided the research was: considering the theory of integral protection and 
the concept of plural family, what are the fundamentals for recognizing adoption by 
poly-affective families in guaranteeing the right of family coexistence of children and 
adolescents in the States of Rio Grande do Sul, Santa Catarina and Paraná in the 
period 2012-2022? The initial hypothesis was that the Rights of Children and 
Adolescents, through the fundamental principles of the best interests of children and 
adolescents and absolute priority, have an impact on ensuring the expansion of the 
spectrum of protection of the right to family life. The recognition of same-sex unions, 
joint adoption by same-sex families and multiparenting reinforce the guarantee of 
fundamental rights of children and adolescents and their foundations can be used to 
recognize the right of action for poly-affective families. The method of approach will be 
deductive and the method of monographic procedure will be with bibliographic and 
documentary research techniques. 
 
Keywords: Adoption. Adolescent. Family living. Child. Polyaffective family. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação tem como tema central o direito à convivência familiar de 

crianças e adolescentes. A delimitação do tema foi a adoção infantoadolescente 

por famílias poliafetivas como garantia do direito à convivência familiar: estudos 

de casos no período 2011-2023, no Supremo Tribunal Federal, no Superior 

Tribunal de Justiça, nos Tribunais de Justiça dos Estados do Rio Grande do Sul, 

de Santa Catarina e do Paraná. 

O objetivo geral desta pesquisa científica consistiu em compreender o 

reconhecimento do direito à adoção por famílias poliafetivas como dimensão de 

garantia do direito fundamental à convivência familiar de crianças e adolescentes 

no marco jurídico da teoria da proteção integral. Para alcançar esse objetivo, 

foram definidos como objetivos específicos: analisar o direito à convivência 

familiar de crianças e adolescentes e a colocação em família substituta por meio 

da adoção no marco jurídico da teoria da proteção integral; analisar o 

reconhecimento das famílias poliafetivas; analisar o reconhecimento do direito à 

adoção por famílias poliafetivas na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

Superior Tribunal de Justiça, Poder Judiciário do Rio Grande do Sul, de Santa 

Catarina e do Paraná, no período 2011-2023. 

O problema que orientou a pesquisa foi: considerando a teoria da 

proteção integral e o conceito de família plural, quais foram os fundamentos 

trazidos pelos tribunais dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 

Paraná, no período de 2011-2023, para o reconhecimento da adoção por famílias 

poliafetivas na garantia do direito fundamental de convivência familiar de 

crianças e adolescentes? 

A hipótese inicial foi de que o Direito da Criança e do Adolescente, por 

meio dos princípios fundamentais do interesse superior da criança e do 

adolescente e da prioridade absoluta, repercutem na garantia da ampliação do 

espectro de proteção do direito à convivência familiar. O reconhecimento das 

uniões homoafetivas, da adoção conjunta por família homoafetiva e da 

multiparentalidade constituíram um reforço da garantia de direitos fundamentais 

de crianças e adolescentes e seus fundamentos podem ser utilizados no 

reconhecimento do direito de adoção por famílias poliafetivas, pois, no conjunto 



 

 

de valores contemporâneos, não cabe nenhum tipo de discriminação decorrente 

das múltiplas formas de organização familiar, o que inclui as famílias poliafetivas. 

À convivência familiar de crianças e adolescentes foi reestruturado a partir 

do Direito da Criança e do Adolescente. Com esse remo do Direito, a 

regulamentação jurídica da adoção foi alterada devendo atender, de forma 

prioritária, o superior interesse das crianças e dos adolescentes. A Constituição 

Federal de 1988 foi um marco importante no ampliação das famílias 

reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro. Desde então, ocorreram 

muitos avanços oriundos de decisões judiciais para garantir a proteção dos 

direitos das famílias plurais, dentre eles o reconhecimento das uniões 

homoafetivas e a possibilidade de adoção por casais homoafetivos. A pertinência 

social do presente trabalho é constatada no fato deste sistematizar fundamentos 

jurídicos já existentes que servem para fundamentar o reconhecimento da 

adoção por famílias poliafetivas.  

A pesquisa está vinculada ao projeto institucional de pesquisa 

"Articulação intersetorial para proteção de crianças e adolescentes contra a 

violação de direitos", financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) do Programa do Programa de Pós-Graduação 

em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul (Unisc). O estudo está 

vinculado à linha de pesquisa Políticas Públicas de Inclusão Social, que tem 

como tema principal a implementação dos princípios da doutrina da proteção 

integral com o reconhecimento da adoção por famílias poliafetivas ampliando a 

proteção a população infantoadolescente, como forma de garantir a observância 

do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes. Além disso, o estudo 

está relacionado ao Grupo de Estudos em Direitos Humanos de Crianças, 

Adolescentes e Jovens e Políticas Públicas do Programa de Pós-Graduação em 

Direito da Universidade de Santa Cruz, coordenado pelo Professor Doutor André 

Viana Custódio. 

O método de abordagem foi o dedutivo e o procedimento foi monográfico 

com técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, partindo-se de premissas 

gerais para as mais específicas, na medida em que o desenvolvimento parte de 

conceitos básicos para, posteriormente, chegar ao aprofundamento em busca 

dos resultados para a pesquisa proposta. A técnica bibliográfica constituiu-se de 



 

 

análise e estudo de artigos científicos, dissertações, teses e legislações 

nacionais, por meio de consulta nas seguintes plataformas científicas: Banco de 

Teses e Dissertações da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), Portal Periódico da CAPES, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca e Repositório Institucional da 

Unisc, Google Acadêmico, Academia.edu e revistas qualificadas no Qualis 

CAPES, entre outras. A técnica documental consistiu em pesquisa realizada no 

site do Planalto para o levantamento de legislação e na verificação das bases de 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Supremo 

Tribunal Federal (STF), do Superior Tribunal de Justiça (STJ), do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS), do Tribunal de Justiça do Estado 

de Santa Catarina (TJSC), do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR) 

e Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em especial nos Relatórios do Sistema 

Nacional de Adoção e Acolhimento. 

No primeiro capítulo, foi estudado o direito à convivência familiar a partir 

do marco da teoria da proteção integral e do surgimento de um novo ramo do 

Direito: o Direito da Criança e do Adolescente. Esse direito reconhece crianças 

e adolescentes como sujeitos de direitos que, por estarem na fase de 

desenvolvimento, têm, além de todos os direitos garantidos aos adultos, um rol 

de direitos que devem ser garantidos, entre eles está o direito à convivência 

familiar. O Direito da Criança e do Adolescente por meio de sua base 

principiológica garante que as pessoas por ele protegidas tenham seus direitos 

e interesses observados de forma prioritária. Diante do novo cenário, o instituto 

da adoção de crianças e adolescentes foi profundamente transformado, 

encontrando-se, atualmente, inteiramente regulamentado no Estatuto da Criança 

e do Adolescente. 

O segundo capítulo aborda as famílias poliafetivas no contexto das novas 

formas de organizações familiares, considerando o princípio da pluralidade das 

entidades familiares que tornou o casamento entre um homem e uma mulher 

apenas um dos modelos de família reconhecidos pelo Estado. A mudança de 

paradigma encontra fundamento, especialmente, no afeto enquanto princípio de 

direito e na dignidade da pessoa humana. Foi analisado o instituto da 

monogamia e os motivos pelos quais, em razão das transformações 



 

 

mencionadas, deixou de ser um elemento estrutural da família brasileira. Foram 

analisados os dados referentes às famílias brasileiras, oriundos das pesquisas 

realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e a existência das 

famílias poliafetivas bem como quais os requisitos devem estar presentes para 

que essas sejam reconhecidas como entidade familiar. 

Por fim, no terceiro capítulo, foram analisadas decisões judiciais 

relevantes ao reconhecimento da adoção por famílias poliafetivas, 

especialmente as relacionadas ao reconhecimento da multiparentalidade, das 

uniões homoafetivas, da possibilidade de adoção conjunta por famílias 

homoafetivas. Em sintonia com o Direito da Criança e do Adolescente, o capítulo 

analisa que a adoção deve ser centrada na pessoa que será adotada e não dos 

adultos pretendentes. Durante a pesquisa, em setembro de 2023, o Poder 

Judiciário do Rio Grande do Sul reconheceu a união estável existente entre um 

trisal e o direito do filho biológico deles ser registrado com o sobrenome de todos 

devendo constar, na certidão de nascimento, o nome das duas mães e do pai. 

Essa decisão, ao lado dos demais fundamentos apresentados, fornece novas 

justificativas para o reconhecimento da adoção por famílias poliafetivas. 

  



 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho pesquisou a possibilidade da ampliação do direito à 

convivência familiar e comunitária através do reconhecimento da adoção por 

famílias poliafetivas. Ao longo da pesquisa, foram analisados os fundamentos 

jurídicos para que famílias poliafetivas possam adotar crianças e adolescentes.  

O primeiro capítulo estudou o direito à convivência familiar e comunitária 

no marco da teoria da proteção integral que rompeu o paradigma anterior, da 

doutrina menorista, a qual protegia apenas crianças e adolescentes que 

estivessem em situação consideradas irregulares. Nesse contexto perverso, 

apenas crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade recebiam a 

tutela do Estado através de um tratamento discriminatório. A proteção estatal 

não alcançava as famílias e nesses espaços os pais tratavam seus filhos da 

forma que eles acreditavam ser adequada. Ou seja, as crianças e adolescentes 

ficavam à mercê da vontade dos seus pais. 

Foi através de documentos internacionais que, na década de 1990, surgiu 

o Direito da Criança e do Adolescente como ramo autônomo do direito e a teoria 

da proteção integral ocupou o lugar da doutrina menorista, excludente e 

perversa. Nesse novo contexto, crianças e adolescentes deixaram de ser 

considerados objetos de direito para serem sujeitos de direitos que devem ter 

seus interesses garantidos de forma prioritária por estarem na condição peculiar 

de desenvolvimento, os princípios ocupam um lugar de destaque 

proporcionando solidez ao Direito da Criança e do Adolescente. Assim, todas as 

vezes que direitos de crianças e adolescentes estiverem presentes, devem ser 

aplicados os princípios do superior interesse da criança e do adolescente que 

deverão ter seus direitos atendidos de forma prioritária. 

O direito à convivência familiar foi diretamente alcançado pelo novo 

direito. A regra é que o melhor espaço onde uma criança ou adolescente podem 

se desenvolver adequadamente é na sua família por meio da convivência e 

nesse espaço recebe os ensinamentos necessários de maneira afetuosa e 

segura. Contudo, nem sempre o espaço familiar será o mais adequado, de modo 

que, quando constatado que a manutenção da criança e do adolescente junto 

aos pais pode acarretar violação de direitos, a criança e/ou o adolescente 



 

 

deverá, de forma excepcional, iniciar o procedimento de colocação em família 

substituta, sendo a adoção uma das possibilidades.  

A adoção, considerando os novos ensinamentos, foi essencialmente 

modificada e em 2009 passou a ser regulamentada apenas pelo Estatuto da 

Criança e Adolescentes quando a adoção envolver estes. Foi consolidada a 

posição que deve prevalecer o superior interesses das pessoas que estão, 

através da adoção, encontrando a chance de ter uma nova família.  

O segundo capítulo tratou do reconhecimento de novas formas de 

organizações familiares. As mudanças advindas da Constituição Federal de 

1988 foi significativa na troca de paradigma. Ao lado da igualdade entre os filhos, 

está o reconhecimento da pluralidade das famílias, que possibilitou que o 

casamento entre um homem e uma mulher seja apenas uma das famílias 

reconhecidas. 

No início, apenas a união estável entre um homem e uma mulher foi 

reconhecida. Entretanto, aos poucos, outras famílias já existentes, mas não 

reconhecidas, buscaram no judiciário seu reconhecimento. Assim, em 2011, 

foram reconhecidas como família as uniões homoafetivas consagrando o 

princípio da pluralidade das famílias e da dignidade da pessoa humana.  

As famílias, nascidas de casamentos, pautadas em razões patrimoniais 

passou a dividir espaço com outras formas de constituição familiar, onde 

questões econômicas perdem espaço para o afeto. O afeto, então, passa a 

integrar o ordenamento jurídico brasileiro como princípio geral de direito com 

caráter axiológico.  

A pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) apontou uma redução de 14% das pessoas casadas e um aumento de 

13% das que se declararam solteiras. Os indicadores de 2013 a 2021 mostraram 

uma redução do casamento entre pessoas de gênero distinto e um aumento dos 

casamentos homoafetivos. 

Nesse sentido, constatou-se que o reconhecimento das uniões 

homoafetivas como família acarretou mudanças nos indicadores oficiais. 

Entretanto, em que pese já tenha informações sobre as famílias plurais, as 

pesquisas realizadas pelo IBGE precisam ser alteradas para que em seus 

questionários sejam incluídas alternativas que contemplem as famílias 



 

 

poliafetivas, uma vez que estas existem. Além disso, uma pesquisa realizada em 

2019, pelo instituto mencionado, acerca da orientação sexual da população 

adulta, teve por objetivo principal buscar dados sobre a saúde e revelou que a 

pesquisa precisa ser revista uma vez que, da forma como se encontra, perpetua 

a discriminação e o estigma que a comunidade LGBTQIA+.  

O terceiro capítulo iniciou analisando as famílias poliafetivas. Foi 

constatado que as uniões poliafetivas, decorrentes de união estável entre mais 

de duas pessoas já existem e encontram amparo legal para seu reconhecimento, 

não devendo o Estado impedir o exercício da autonomia privada da família. Ao 

contrário, o Estado deve priorizar a dignidade da pessoa humana, reposicionar 

institutos que não são mais condizentes com o direito contemporâneo, como a 

noção de monogamia que se trata de um princípio e não de uma regra e, além 

disso, esse princípio pode ser aplicado apenas a uma das espécies de família: a 

formada através do casamento. 

Como já existem os casos envolvendo famílias poliafetivas, estes 

começaram chegar ao Poder Judiciário brasileiro. A primeira união estável entre 

duas mulheres e um homem, bem como o registro civil do filho do trisal, do Poder 

Judiciário do Rio Grande do Sul, foi um grande avanço. Ao reconhecer a união 

poliamorosa entre três pessoas, foi aberto o precedente para que outros trisais 

sejam reconhecidos como família. Verificou-se que essa decisão foi essencial 

para viabilizar a adoção por trisais.  

Possibilitar que trisais se habilitem para adoção fortalece a proteção do 

direito do adotado, aumentando a possibilidade de crianças e adolescentes 

terem uma nova oportunidade de ter uma família. Atendendo o superior interesse 

da criança, houve uma unificação do prazo da licença adotante que deve ser o 

mesmo da licença maternidade. A nova regra atende parcialmente o direito à 

convivência familiar dos filhos de casais homoafetivos femininos, pois a licença 

será concedida apenas a uma das mães e não prevê a possibilidade do mesmo 

prazo de licença aos casais homoafetivos masculinos.  

Pela análise dos índices do sistema nacional de adoção, percebeu-se que 

há indícios de que o melhor interesse dos adotados não está sendo priorizado, 

uma vez que o número de pessoas aptas à adoção é superior ao número de 



 

 

crianças e adolescentes aptos à adoção, que equivalem a aproximadamente 

11% do número de pretendentes aptos.  

Foi realizado, ainda, estudo de casos que servem de suporte técnico para 

o reconhecimento da adoção poliafetiva. Verificou-se que, junto com os 

ensinamentos do Direito da Criança e do Adolescente, especialmente o superior 

interesse infantoadolescente, o reconhecimento das famílias homoafetivas, a 

possibilidade de adoção conjunta destas e a multiparentalidade, há fundamentos 

técnicos que permitem que um trisal se habilite à adoção. 

Portanto, diante do presente estudo, conclui-se que há necessidade de 

sistematizar as decisões judiciais existentes para possibilitar a adoção conjunta 

por trisais. Ou seja, no atual contexto, é possível a adoção por famílias 

poliafetivas formadas da união estável existente entre três pessoas. Porém, para 

que seja possível a adoção por famílias formadas da união de mais de três 

pessoas, é necessário enfrentar um obstáculo importante: a falta de decisões 

prévias que possam sustentar essa possibilidade.  

Por fim, em resposta ao problema norteador da pesquisa “considerando a 

teoria da proteção integral e o conceito de família plural, quais os fundamentos 

para o reconhecimento da adoção por famílias poliafetivas na garantia do direito 

fundamental de convivência familiar de crianças e adolescentes nos Estados do 

Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná no período 2011-2023?”, tem-se a 

confirmação da hipótese inicial, aprimorada após a decisão do Poder Judiciário 

do Rio Grande do Sul de setembro de 2023, conforme referido nesta conclusão. 

Ou seja, foi corroborado que existem fundamentos jurídicos para o 

reconhecimento da adoção por famílias poliafetivas na garantia da ampliação do 

espectro de proteção do direito à convivência familiar.  

Considerando-se os resultados da presente pesquisa, entende-se que 

existem fundamentações concretas que permitem a adoção poliafetiva de 

famílias formadas por três pessoas. Porém, considerando que se trata do 

reconhecimento de um novo formato de família a ser incluída nos cadastros de 

adoção, para contribuir na ampliação do direito à convivência familiar de crianças 

e adolescentes, sugere-se que as famílias interessadas em adotar busquem 

realizar a habilitação e se, porventura tenham seu pedido indeferido, que 

ingressem com ação judicial buscando esse direito.  



 

 

Para estudos futuros, sugere-se a análise das possíveis alterações nas 

pesquisas realizadas pelo IBGE, para que as famílias poliafetivas sejam 

incluídas, além da análise de como o procedimento, nomeadamente os cursos 

preparatórios para adoção e o acompanhamento dos pretendentes por equipe 

multidisciplinar estão sendo realizados, a fim de que o superior interesse dos 

adotados seja observado. Verifica-se, também, a necessidade da reformulação 

da legislação brasileira para que seja incluída a possibilidade de famílias 

poliafetivas serem habilitadas a adotar independente de provocação do 

judiciário, uma vez que essa alternativa atende o superior interesse de crianças 

e adolescentes e amplia as possibilidades de garantir o direito à convivência 

familiar destes.   
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1624 – Pessoas de 10 anos ou mais de idade por sexo e estado civil. Censo 
Demográfico de 2010. [s. l.]: IBGE, 2010b. Disponível em: 
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1624#resultado. Acesso em: 13 ago. 2023.  

JANUZZI, Paulo M. Indicadores socioeconômicos na gestão pública. 3. ed. 
rev. atual. Florianópolis: Departamento de Ciência da Administração/UFSC, 
2014. 

LIMA, Miguel M. Alves. O Direito da Criança e do Adolescente: 
fundamentos para uma abordagem principiológica. 2001. Tese (Doutorado 
em Direito) – Programa de Pós-Graduação em Direito, Centro de Ciências 
Jurídicas, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2001.  

LISBOA, Juliana Follmer Bortolin. Intersecções Jurídicas entre o Público e o 
Privado: a Desjudicialização como instrumento do paradigma ético-
constitucional da solidariedade para fins de concretização da dignidade da 
pessoa humana. 2023. Tese (Mestrado em Direito) – Programa de Pós-
Graduação em Direito, Universidade de Santa Cruz, Santa Cruz, 2023.  

LÔBO, Paulo Luiz Netto. Entidades familiares constitucionalizadas: para além 
do numerus clausus. Instituto Brasileiro de Direito de Família. Belo 
Horizonte, 23 mar. 2004. Disponível em: 
https://www.direitodefamilia.adv.br/2020/wp-content/uploads/2020/07/paulo-
luiz-neto-lobo-entidades-familiares.pdf. Acesso em 24 out. 2023. 

LORENSI, Fabio Alberto de; SZNIAWSKI, Elimar. A destituição da adoção: um 
caminho a ser repensado nas adoções desastrosas. Revista da Ajuris, Porto 
Alegre, v. 42, n. 137, p. 270-301, 2015. 

LUC, Mauren. Trisal registra bebê com o sobrenome de todos, mas não 
consegue colocar as duas mães na certidão. Folha de São Paulo, 2022. 
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/07/trisal-registra-
bebe-com-sobrenome-dos-tres-pais-mas-nao-consegue-colocar-as-duas-maes-
na-certidao.shtml. Acesso em: 1 out. 2023.  

MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade. Direito fundamental à 
convivência familiar. In: MACIEL, Katia Regina Ferreira Lobo Andrade (coord.). 
Curso de direito da criança e do adolescente: aspectos teóricos e práticos. 
14. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022. p. 171-196. 

https://censo2022.ibge.gov.br/np_download/censo2022/questionario_basico_completo_CD2022_atualizado_20220906.pdf
https://censo2022.ibge.gov.br/np_download/censo2022/questionario_basico_completo_CD2022_atualizado_20220906.pdf


 

 

MADALENO, Rolf. Direito de Família. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020.  

MARIA, Lívia; DOMINGOS, Rayane. Relacionamento: O que é um trisal? 
Entenda como funciona o poliamor na prática. Jornal do Commercio, 23 maio 
2022. Disponível em: 
https://jc.ne10.uol.com.br/social1/mulher/2022/05/15013386-relacionamento-o-
que-e-um-trisal-entenda-como-funciona-o-poliamor-na-pratica.html. Acesso em: 
2 out. 2023.  
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